
ATAQUE AO CAPITÓLIO

Comitê pede indiciamento de Trump
O comitê da Câmara dos Representantes dos EUA que

investiga a invasão do Congresso em 6 de janeiro de 2021
pediu ontem o indiciamento do ex-presidente Donald
Trump por quatro crimes relacionados à recusa em acei-

tar o resultado da eleição presidencial de 2020: obstrução
de procedimento oficial; conspiração para fraudar os Es-
tados Unidos; conspiração para fazer uma declaração
falsa; e incitação, assistência ou ajuda a insurreição. Foi o

último encontro do comitê, em uma sessão com forte
apelo emocional transmitida pelos principais canais da
TV aberta americana, que encerrou com acusações fortes
contra o ex-presidente Donald Trump. PÁGINA 4

O ministro Gilmar Mendes (foto), do STF (Supremo Tribunal Fe-
deral), decidiu no domingo passado que a manutenção no próximo
ano do Auxílio Brasil pode ocorrer pela abertura de crédito extraordi-
nário e que essas despesas não se incluem nos limites do teto de gas-
tos. No governo do presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva (PT), o
benefício voltará a se chamar Bolsa Família. Gilmar atendeu parcial-

mente a um pedido apresentado pelo senador Randolfe Rodrigues,
do  partido Rede Sustentabilidade. Diante do impasse que se arrasta
com o Congresso nas últimas semanas para aprovação da PEC que
resolveria a questão, alguns integrantes do PT tinham a avaliação de
que o governo eleito deveria acionar as alternativas. A autorização
para crédito extraordinário é uma delas. PÁGINA 2

Cabral deixa
cadeia e ficará
em prisão
domiciliar

EM COPACABANA

O ex-governador do Rio de
Janeiro Sérgio Cabral, 59, dei-
xou a prisão na noite de ontem
para cumprir prisão domiciliar
em um apartamento da família
em Copacabana, na zona sul
carioca, após decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF).
Ele saiu da Unidade Prisional
da Polícia Militar, em Niterói,
por volta das 20h30, sem falar
com a imprensa. Cabral estava
preso preventivamente havia
seis anos e era o único acusado
ainda em regime fechado em
decorrência das investigações
da Operação Lava Jato. Na últi-
ma sexta-feira, o Supremo en-
tendeu que houve excesso de
prazo na prisão preventiva do
ex-governador. A soltura de-
morou três dias porque a Corte
precisou emitir um ofício à Jus-
tiça do Paraná, que depois pe-
diu a liberação à Justiça do Rio.
Os magistrados decidiram der-
rubar mandado de prisão ex-
pedido pelo ex-juiz Sergio Mo-
ro em novembro de 2016,
quando Cabral foi preso na
Operação Calicute. Este era o
último ainda em vigor dos cin-
co que já pesaram contra o po-
lítico ao longo desses seis anos.
Ele se refere ao suposto paga-
mento de R$ 2,7 milhões de
propina por executivos da An-
drade Gutierrez ao ex-governa-
dor pelas obras do Comperj
(Complexo Petroquímico do
Rio de Janeiro). Cabral foi con-
denado a 14 anos e 2 meses de
prisão no caso. O ex-governa-
dor terá agora que permanecer
em prisão domiciliar com tor-
nozeleira eletrônica em razão
de outro processo. PÁGINA 4

STF

Gilmar decide retirar Bolsa
Família do teto de gastos

PEDRO LADEIRA/FOLHAPRESS

Paralisação de
pilotos gera
problemas em
17 aeroportos

AÉREAS

PÁGINA 2

DERROTA DE LIRA Supremo decide 
que Orçamento secreto 
é inconstitucional  

O STF (Supremo Tribunal Federal) declarou ontem a inconstitucio-
nalidade das emendas de relator. O placar foi de 6 votos a 5 pela derru-
bada do mecanismo. O julgamento havia sido interrompido na sexta-
feira passada. Na retomada da análise, o ministro Ricardo Lewandows-
ki (foto) se alinhou ao entendimento contrário ao instrumento usado
para barganhas políticas entre o Congresso e o governo federal. Último
a se manifestar, o ministro Gilmar Mendes opinou pela manutenção
das emendas de relator, mas destacou a necessidade de avanços quan-
to à transparência. Afirmou que o debate sobre a matéria deveria "ser
enfrentado sem demonizações de ocasião". A corte se reuniria nesta se-
gunda apenas para o encerramento do ano judiciário. PÁGINA 3
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Bovespa sobe após
decisão de Gilmar;
dólar avança 0,15% 
LUCAS BOMBANA/FOLHAPRESS

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) teve uma ses-
são de ajuste após a queda
acumulada na semana passa-
da e operou no campo positivo
ontem, na esteira de decisão
do ministro do STF (Supremo
Tribunal Federal), Gilmar
Mendes, de conceder liminar
que retira o Bolsa Família da
regra do teto de gastos.

O índice de ações registrou
valorização de 1,83%, aos
104.739 pontos, com as maio-
res altas de empresas mais
voltadas à economia domésti-
ca, que nas últimas semanas
sofreram em um cenário de
aumento dos juros projetados
pelo mercado que impacta o
valor futuro esperado de lu-
cro para as companhias na
Bolsa.

Entre as maiores altas do
dia, os papéis da Via avança-
ram cerca de 16,2%, os da
Americanas subiram 12,6%, e

os do Magazine Luiza, 10,1%.
O ministro Gilmar Mendes

decidiu neste domingo passa-
do que a manutenção no pró-
ximo ano do Auxílio Brasil po-
de ocorrer pela abertura de
crédito extraordinário e que
essas despesas não se incluem
nos limites do teto de gastos.
No governo do presidente
eleito, Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT), o benefício voltará a
se chamar Bolsa Família.

Já o dólar à vista oscilou em
alta frente ao real ao longo de
toda a sessão e encerrou os ne-
gócios em leve alta de 0,15%, a
R$ 5,30 na venda, em um dia
de maior aversão ao risco no
exterior.

Nas Bolsas dos Estados
Unidos, os principais índices
de ações voltaram a registrar
queda, dando continuidade à
trajetória de baixa da semana
anterior.

O S&P 500 recuou 0,9% e o
Nasdaq cedeu 1,5%, enquanto
o Dow Jones caiu 0,5%.
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STF

Gilmar decide retirar Bolsa
Família do teto de gastos
ALEXA SALOMÃO E RICARDO
DELLA COLETTA/FOLHAPRESS

O
ministro Gilmar
Mendes, do STF (Su-
premo Tribunal Fe-

deral), decidiu no domingo pas-
sado que a manutenção no pró-
ximo ano do Auxílio Brasil pode
ocorrer pela abertura de crédito
extraordinário e que essas des-
pesas não se incluem nos limi-
tes do teto de gastos. No gover-
no do presidente eleito, Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), o be-
nefício voltará a se chamar Bol-
sa Família.

Gilmar atendeu parcialmente
a um pedido apresentado pelo
senador Randolfe Rodrigues, do
partido Rede Sustentabilidade.

Diante do impasse que se ar-
rasta com o Congresso nas últi-
mas semanas para aprovação da
PEC que resolveria a questão, al-
guns integrantes do PT tinham a
avaliação de que o governo elei-
to deveria acionar as alternati-
vas. A autorização para crédito
extraordinário é uma delas.

Há pelo menos duas semanas
seguem as negociações de Lula
e do presidente da Câmara, de-
putado Arthur Lira (PP-AL), pa-
ra a aprovação no Congresso
Nacional de uma PEC (proposta
de emenda à Constituição) que

amplia o Orçamento para ga-
rantir, entre outros itens, o pa-
gamento do auxílio de R$ 600. O
Orçamento apresentado pelo
governo atual reservou recursos
para um benefício de R$ 400.

Ao atender os argumentos da
Rede, Gilmar disse ser "juridica-
mente possível" o uso de crédito
extraordinário para a manuten-
ção do benefício social.

"Assim, reputo juridicamente
possível que eventual dispêndio
adicional de recursos com o ob-
jetivo de custear as despesas re-
ferentes à manutenção, no exer-
cício de 2023, do programa Au-
xílio Brasil (ou

eventual programa social que
o suceda na qualidade de imple-
mento do disposto no parágrafo
único do art. 6º da Constitui-
ção), pode ser viabilizado pela
via da abertura de crédito ex-
traordinário (Constituição,

art. 167, §3º), devendo ser
ressaltado que tais despesas, a
teor da previsão do inciso II do
§6º do art. 107 do ADCT (Ato das
Disposições Constitucionais
Transitórias) não se incluem na
base de cálculo e nos limites es-
tabelecidos no teto constitucio-
nal de gastos", escreveu o minis-
tro.

"A instituição de normas de
boa governança fiscal, orça-

mentária e financeira, entretan-
to, não pode ser concebida co-
mo um fim em si mesmo. Muito
pelo contrário, os recursos fi-
nanceiros existem para fazer

frente às inúmeras despesas
que decorrem dos direitos fun-
damentais preconizados pela
Constituição".

O texto da PEC aprovado no
Senado e agora em análise na
Câmara amplia o teto de gastos
em R$ 145 bilhões, sendo R$ 70
bilhões para garantir um benefí-
cio de R$ 600 para o Bolsa Famí-
lia, mais um adicional de R$ 150
por criança com até seis anos.
Também autoriza a liberação de
outros R$ 23 bilhões em investi-
mentos fora do limite de despe-
sas, tudo isso por um prazo de
dois anos.

Inicialmente, a PEC de deve-
ria ter ido ao Plenário na quarta-
feira passada, mas a votação foi
protelada para esta semana. O
presidente da Câmara nega que
esteja barganhando cargos no
novo governo. Mas, segundo re-
latos colhidos pela Folha, ele
quer indicar um aliado do PP
para o Ministério da Saúde.
Também apoia o nome do líder
do União Brasil na Câmara e re-
lator da PEC, Elmar Nascimento
(BA), para o Ministério de Minas
e Energia. Cargos em bancos

públicos também estão na mira.
Para a Saúde, Lula quer no-

mear Nísia Trindade, ex-presi-
dente da Fiocruz (Fundação Os-
waldo Cruz).

Neste final de semana, Lula
se reuniu tanto com Lira como
com Elmar Nascimento. Na noi-
te de domingo, o presidente
eleito também se encontrou
com o futuro ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad.

A decisão do STF foi come-
morada pelos senadores Renan
Calheiros (MDB-AL) e Randolfe
Rodrigues (Rede-AP), ambos
aliados de Lula.

"O STF acaba de decidir que a
miséria humana não pode ser
objeto de chantagem. Excluir do
teto de gastos recursos para cus-
tear benefícios sociais de erradi-
cação da pobreza prometidos
pelo presidente

Lula foi uma grande decisão
do ministro Gilmar Mendes",
disse Renan numa rede social.

"Atenção! Grande vitória! O
ministro Gilmar Mendes acabou
de acatar um pedido da Rede
Sustentabilidade para tirar do
teto de gastos programas de
combate à pobreza e à extrema
pobreza. Uma vitória contra a
fome e a favor da dignidade de
todos os brasileiros!", disse Ran-
dolfe, também nas redes.

MERCADOS

Paralisação de pilotos e comissários
causa transtornos em 17 aeroportos

A greve de tripulantes aéreos,
que suspendeu decolagens por
duas horas na manhã de ontem,
causou transtornos em pelo me-
nos 17 aeroportos pelo País. A pa-
ralisação, das 6h às 8h, ocorreu
após falharem as negociações en-
tre a categoria e as companhias
aéreas por reajuste salarial e mu-
danças nos regimes de descanso.

Com isso, os grevistas começa-
ram e vão manter, durante a se-
mana, suspensões em voos dos
aeroportos de Congonhas, Gua-
rulhos (São Paulo), Galeão e San-
tos Dumont (ambos no Rio), Vira-
copos (Campinas), Porto Alegre,
Fortaleza, Brasília e Confins (Belo
Horizonte).

Em Congonhas, em São Paulo,
pilotos e comissários de voo se

reuniram no saguão do aeroporto
e somavam cerca de 30 pessoas.
As duas horas de paralisação re-
sultaram em 38 atrasos e cinco
cancelamentos de voos, segundo
a Infraero. No Aeroporto Santos
Dumont, no Rio de Janeiro, foram
registrados 13 atrasos e seis can-
celamentos.

A Inframerica, que opera o
Aeroporto de Brasília, contabili-
zou 24 atrasos em decolagens e 16
atrasos em chegadas, além de três
cancelamentos, um de chegada,
outro de partida e um terceiro por
causa de manutenção não pro-
gramada. Em Belo Horizonte,
houve atraso em dois voos que
chegariam a Confins saindo de
Congonhas, segundo a assessoria
da BH Airport.

Já em Guarulhos, a concessio-
nária GRU Airport chegou a regis-
trar dez atrasos por volta das
7h40, mas não havia voos atrasa-
dos às 8h30.

"Esperamos que o saguão este-
ja cheio de tripulantes, porque as
empresas estão sendo intransi-
gentes", afirmou o presidente do
Sindicato Nacional dos Aeronau-
tas, Henrique Hacklaender.

A mobilização terminou às 8h
e deve continuar nos próximos
dias, caso não haja acordo.

"As paralisações vão conti-
nuar a partir de hoje, por duas
horas, nesse modelo, conforme
indicação da assembleia", disse
Hacklaender. "Entendo que
voos sofreram atrasos e isso vai
continuar acontecendo. Gera

transtorno, mas é necessário
neste momento".

Além de Congonhas e Guaru-
lhos, o Galeão, no Rio, havia regis-
trado três atrasos até as 8h, e Vira-
copos, em Campinas, um atraso.

Procurada, a Fraport Brasil,
que administra os aeroportos de
Fortaleza e Porto Alegre, não in-
formou dados de atrasos e cance-
lamentos e orientou que a situa-
ção dos voos seja verificada nos
sites de cada aeroporto.

Além dos aeroportos onde
houve manifestações, outros re-
gistraram atraso nas chegadas, o
que leva a 17 locais com atrasos.
Segundo as administradoras dos
aeroportos, a maior parte das
operações voltou ao normal no
fim da manhã.

AÉREAS

Negociação pela aprovação da PEC continua
mesmo após decisão de Gilmar, diz Haddad
NATHALIA GARCIA/FOLHAPRESS

O futuro ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad (PT), afir-
mou ontem que a negociação do
governo eleito Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) com o Congresso
Nacional pela aprovação da PEC
(proposta de emenda à Consti-
tuição) da Transição continua,
apesar da decisão do ministro
Gilmar Mendes, do STF (Supre-
mo Tribunal Federal), de que o
Bolsa Família pode ficar fora do
teto de gastos.

"A negociação permanece, é
importante para o país apostar
na boa política, na negociação,
na institucionalidade para a
gente dar robustez para a políti-

ca econômica que vai ser anun-
ciada e que vai aplacar os âni-
mos e mostrar que o Brasil vai
estar no rumo certo a partir de 1º
de janeiro", afirmou.

Segundo Haddad, a decisão
de Gilmar traz "conforto" para
os beneficiários do programa de
transferência de renda, em meio
a "desentendimento no Con-
gresso".

"No que me diz respeito, nós
vamos continuar na mesa discu-
tindo o que é melhor para o país.
Isso dá conforto para os benefi-
ciários do Bolsa Família, não é
por desentendimento no Con-
gresso Nacional que ficarão de-
samparados, é muito importan-
te dar o conforto para as famílias

e não haverá nenhum tipo de
prejuízo para o programa", con-
tinuou. O Auxílio Brasil será re-
batizado de Bolsa Família no fu-
turo governo.

Segundo Haddad, a PEC con-
tinua sendo prioridade no go-
verno Lula. "Sempre jogo no
plano A, que é o plano que dá
robustez, indica um caminho,
vamos tomar medidas logo no
começo do ano para resolver o
rombo que foi herdado desse
governo", disse.

"Vamos perseverar no cami-
nho da institucionalidade e da
boa política", acrescentou.

Em rede social, a presidente
nacional do PT, Gleisi Hoff-
mann (PR), afirmou também

que a preferência do governo
Lula ainda é a PEC.

"Queremos a PEC do Bolsa
Família, ela é importante, por-
que traz outras soluções e pri-
vilegia a política, o parlamento,
para a saída de problemas. Mas
se a Câmara não der conta de
votar,  a decisão do ministro
Gilmar, que retira o Bolsa Fa-
mília do teto de gastos, não dei-
xará o povo pobre na mão", es-
creveu.

As negociações de Lula e do
presidente da Câmara dos De-
putados, Arthur Lira (PP-AL),
para a aprovação no Congresso
Nacional da PEC que amplia o
Orçamento de 2023 seguem há
pelo menos duas semanas. 

Mercado reduz
projeção da inflação 

BC/FOCUS

ANDRÉIA VERDÉLIO/ABRASIL 

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), considerada a
inflação oficial do país, caiu de
5,79% para 5,76% para este
ano. A estimativa consta do
Boletim Focus de ontem, pes-
quisa divulgada semanalmen-
te pelo Banco Central (BC)
com a expectativa de institui-
ções financeiras para os princi-
pais indicadores econômicos.  

Para 2023, a projeção da in-
flação ficou em 5,17%. Para
2024 e 2025, as previsões são
de inflação em 3,5% e 3,1%,
respectivamente.

A previsão para 2022 está aci-
ma do teto da meta de inflação
que deve ser perseguida pelo
BC. Definida pelo Conselho
Monetário Nacional, a meta é
de 3,5% para este ano, com in-
tervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior é
de 2% e o superior de 5%.

Da mesma forma, a proje-
ção do mercado para a inflação
de 2023 também está acima do
teto previsto. Para 2023 e 2024,
as metas fixadas são de 3,25% e
3%, respectivamente, também
com os intervalos de tolerância

de 1,5 ponto percentual. Ou
seja, para 2023 os limites são
1,75% e 4,75%.

Puxado pelo aumento de
preços de combustíveis e ali-
mentos, em novembro, a infla-
ção subiu 0,41%. Com o resul-
tado, o IPCA acumula alta de
5,13% no ano e 5,90% em 12
meses, segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

TAXA DE JUROS
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa co-
mo principal instrumento a ta-
xa básica de juros, a Selic, defi-
nida em 13,75% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom). A taxa está no maior
nível desde janeiro de 2017,
quando também estava nesse
patamar.

A próxima reunião do Co-
pom está marcada para 31 de
janeiro e 1° de fevereiro de
2023. Para o mercado financei-
ro, a expectativa é que a Selic
seja mantida nos mesmos
13,75% nessa primeira reunião
do ano. Mas para o fim de
2023, a estimativa é de que a
taxa básica caia para 11,75% ao
ano. Já para 2024 e 2025, a pre-
visão é de Selic em 9% ao ano e
8% ao ano, respectivamente.

Nota
HADDAD ANUNCIA ANELIZE ALMEIDA COMO
PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA

O futuro ministro da Fazenda, Fernando Haddad (PT),
anunciou ontem a subprocuradora-geral da Fazenda Nacional,
Anelize Almeida, para o comando da PGFN (Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional) do governo eleito Luiz Inácio Lula
da Silva (PT). Haddad também informou que Gustavo Caldas
será o subprocurador-geral da Fazenda Nacional. "Estará a
partir de 1º de janeiro (de 2023) nas mãos dessa dupla a
condução do tema da maior importância para o equilíbrio
fiscal do país", afirmou. O anúncio dos nomes foi feito no
CCBB (Centro Cultural Banco do Brasil), local escolhido para a
transição de governo em Brasília. "Vamos nos reunir com a
AGU (Advocacia-Geral da União) e com o Ministério da
Justiça e vamos compor o time que vai ter uma atuação mais
firme junto aos tribunais para diminuir risco fiscal das
decisões judiciais", acrescentou. Almeida é procuradora da
Fazenda desde 2006.
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Justiça aceita nova
denúncia contra
Thiago Brennand

ESTUPRO

ISABELLA MENON/FOLHAPRESS

O Tribunal de Justiça pau-
lista aceitou, na última sexta-
feira, uma nova denúncia do
Ministério Público contra
Thiago Brennand, 42. Desta
vez, ele é acusado de estupro,
registro não autorizado da in-
timidade sexual e constrangi-
mento ilegal.

A nova denúncia, a sexta
contra Brennand, refere-se ao
caso da estudante de medicina
Stefanie Cohen, 30, que afirma
ter sido estuprada por ele em
outubro de 2021. O relato dela
foi divulgado primeiramente
pelo Fantástico e depois foi
confirmado pela estudante à
Folha de S.Paulo. O caso corre
em segredo de justiça.

A reportagem tenta contato
com o escritório de Ricardo
Sayeg desde que ele passou a
representar Brennand, mas
recebe como resposta que o

advogado não se manifestará.
Nesta segunda-feira, a repor-
tagem o procurou novamente
e não foi atendida.

Em vídeos postados nas re-
des sociais, Brennand nega as
acusações.

Cohen disse acreditar na
Justiça brasileira e que "a me-
lhor coisa é denunciar".

"Aguardo a extradição para
que ele cumpra os crimes dele
onde ele é cidadão, já que ele
optou pela fuga", afirmou ela
nesta segunda-feira.

Brennand ficou conhecido
após agredir, em agosto deste
ano, a modelo Alliny Helena
Gomes, 37, durante uma dis-
cussão em uma academia na
zona oeste de São Paulo. Após
a repercussão, ele viajou para
Abu Dhabi, nos Emirados Ára-
bes, onde foi preso em 13 de
outubro e solto após pagar
fiança. Ele responde a proces-
so de extradição em liberdade.

DERROTA DE LIRA

STF decide que Orçamento
secreto é inconstitucional  
MARCELO ROCHA/FOLHAPRESS

O
STF (Supremo Tribu-
nal Federal) declarou
ontem a inconstitucio-

nalidade das emendas de rela-
tor. O placar foi de 6 votos a 5 pe-
la derrubada do mecanismo.

O julgamento havia sido in-
terrompido na sexta-feira passa-
da. Na retomada da análise, o
ministro Ricardo Lewandowski
se alinhou ao entendimento
contrário ao instrumento usado
para barganhas políticas entre o
Congresso e o governo federal.

Último a se manifestar, o mi-
nistro Gilmar Mendes opinou
pela manutenção das emendas
de relator, mas destacou a ne-
cessidade de avanços quanto à
transparência. Afirmou que o
debate sobre a matéria deveria
"ser enfrentado sem demoniza-
ções de ocasião".

A corte se reuniria nesta se-

gunda apenas para o encerra-
mento do ano judiciário, com a
apresentação de dados sobre os
trabalhos realizados pelo tribu-
nal em 2022, mas foi necessário
realizar uma sessão jurisdicio-
nal para finalizar o julgamento.

Para Lewandowski, o Con-
gresso não conseguiu adotar as
providências necessárias para
dar a devida transparência à
distribuição das verbas viabili-
zadas por meio das emendas de
relator.

Apesar de um "progresso",
frisou o ministro, a resolução
editada pelo Legislativo com es-
se propósito não resolveu "ví-
cios de inconstitucionalidades"
apontados nos processos em
análise.

Segundo ele, não houve res-
posta a contento para questões
como a identificação de quem
pediu e quem se beneficiou dos
recursos, além da rastreabilida-

de do dinheiro.
Acionada por partidos políti-

cos, a corte delibera sobre qua-
tro ações que tratam das emen-
das de relator. Na semana pas-
sada, a presidente do STF e rela-
tora da matéria, Rosa Weber, vo-
tou por vedar o uso do instru-
mento para atender a pedidos
de parlamentares ou de pessoas
externas ao Congresso.

A ministra disse que essa uti-
lização das emendas não está de
acordo com princípios constitu-
cionais e que viola a separação
de Poderes e o direito à informa-
ção. Afirmou ainda que o meca-
nismo desequilibra o processo
democrático.

Para ela, são incompatíveis
com a Constituição "as práticas
orçamentárias viabilizadoras do
chamado 'esquema do orça-
mento secreto', consistentes no
uso indevido de emendas do re-
lator geral do Orçamento".

A ministra defendeu ainda
que as emendas de relator só
poderiam ser usadas para fins
restritos, previstos na Constitui-
ção, de correção de erros ou
omissões.

Rosa votou para determinar
que os órgãos da administração
pública que usaram recursos
dessas emendas de 2020 a 2022
publiquem em até 90 dias dados
referentes às obras e compras
realizadas com as verbas, assim
como identifiquem quem solici-
tou e foi beneficiado "de modo
acessível, claro e fidedigno".

Cármen Lúcia, Luiz Fux, Ed-
son Fachin e Luís Roberto Bar-
roso seguiram a colega de forma
contrária ao uso das emendas
de relator para atender a pedi-
dos do Congresso e de pessoas
externas pois ferem o princípio
da devida transparência na
aplicação dos recursos orça-
mentários.

Bancada ruralista avança PL que flexibiliza agrotóxicos 
Em meio à negociação para a

aprovação da PEC (proposta de
emenda à Constituição) da Tran-
sição, a bancada ruralista conse-
guiu avançar no Senado o projeto
que flexibiliza as regras para auto-
rização ao uso de agrotóxicos, co-
nhecido como PL do Veneno, e
pressionou o PT a aceitar a vota-
ção do texto ainda neste ano.

O projeto entrou na pauta da
Comissão de Agricultura do Sena-
do (CRA) em uma reunião ex-
traordinária, marcada de última
hora, nesta segunda-feira –na últi-
ma semana antes do recesso par-
lamentar e um dia antes da data

acertada para a votação da PEC da
Transição na Câmara.

Tradicionalmente, essa comis-
são só se reúne às quintas-feiras.
Na sessão desta segunda, o novo
relatório foi lido e a matéria, deli-
berada, tudo em menos de uma
hora –e com cerca de meia hora
para que o texto pudesse ser anali-
sado pelos parlamentares, após
um pedido de vistas.

O PL quase foi votado no fim do
mês passado, mas a votação foi
adiada a pedido do grupo de tran-
sição do presidente eleito Luiz
Inácio Lula da Silva (PT). Nos últi-
mos dias, no entanto, o texto en-

trou no bojo das negociações para
a aprovação da PEC da Transição,
e o PT decidiu que não criaria em-
baraços para a votação no Senado.

Apesar de ter concordado em
votar o projeto de lei, integrantes
do partido afirmam sob reserva
que a ideia é manter a postura de-
fendida até aqui –contra a aprova-
ção do PL– e levar a discussão para
o plenário. O texto foi aprovado
pela Câmara dos Deputados em
fevereiro e depende, agora, do
aval do Senado.

O senador Paulo Rocha, líder
do PT na Casa, ainda apresentou
um voto em separado durante a

sessão na CRA. "Tem que ficar cla-
ra a posição do PT nesse debate",
disse ele, que fez críticas ao proje-
to e afirmou que ele precisava ser
mais longamente debatido e que o
texto deveria ser revisado para di-
minuir seus impactos.

O Ministério da Agricultura já
havia pedido a interlocutores de
Lula junto ao agronegócio que
aproveitassem as negociações em
torno da PEC da Transição para
aprovar também o chamado PL
do Autocontrole –que muda o sis-
tema atual, exclusivamente esta-
tal, e prevê o autocontrole na pro-
dução agropecuária.

VENENO

Capes divulga avaliação da pós-
-graduação após atrasos pela pandemia 
SAMUEL
FERNANDES/FOLHAPRESS

A Capes (Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior) divulgou ontem
o resultado da avaliação qua-
drienal dos programas de pós-
graduação de 2017 a 2020. Se-
gundo os novos dados, o Brasil
teve um incremento de 37% em
programas considerados de ex-
celência.

A avaliação é realizada perio-
dicamente para indicar as notas
dos programas de pós-gradua-
ção do Brasil. É com base nela,
por exemplo, que um programa
pode deixar de ter bolsas dispo-
níveis para estudantes ou até
mesmo ser descredenciado.

Esse processo é resultado de

informações fornecidas pelos
programas de mestrado e dou-
torado. A partir daí, são feitas
análises desses dados por co-
missões de diferentes áreas do
conhecimento e ocorrem deli-
berações por parte de um con-
selho técnico da Capes.

A mais nova classificação foi
atrasada pela pandemia de Co-
vid-19 e por um processo jurídi-
co que paralisou o processo de
análise.

Nesse imbróglio jurídico,
uma decisão da Justiça no ano
passado impediu que a Capes
publicasse os resultados. Segun-
do os argumentos do MPF (Mi-
nistério Público Federal), havia
critérios ilícitos no ranquea-
mento dos programas de mes-
trado e doutorado do país.

O caso foi um dos motivos da
debandada de dezenas de pes-
quisadores ligados à Capes, no
final de 2021. O grupo afirmava
que o órgão teria demonstrado
descaso para brigar na Justiça
pela retomada da avaliação, o
que a direção da entidade sem-
pre negou.

Em setembro deste ano, a
Capes recebeu autorização pa-
ra publicar a avaliação median-
te um termo firmado com o
MPF em que nenhum parâme-
tro avaliativo novo seria empre-
gado a um período anterior à
sua criação. O documento foi
criticado por entidades científi-
cas, mas continua em vigor, se-
gundo informações da assesso-
ria da Capes.

Foram avaliados 4.512 pro-

gramas de pós-graduação em
diferentes áreas do saber. Des-
tes, 1.548 apresentaram aumen-
to nas notas. Outros 2.450 man-
tiveram as mesmas posições
que já tinham anteriormente,
enquanto 189 tiveram queda em
seus resultados.

Além desses, 325 programas
novos passaram por avaliação.

Programas com as notas 6 e
7 são considerados como de
excelência pela Capes. Nesta
avaliação, foi registrado um
aumento de 37% nos progra-
mas nessas posições: de 490
para 671. Além disso, a região
Norte, que até então não con-
tava com nenhum programa
com a nota  7  (a  mais  al ta) ,
agora apresenta três nesse pa-
tamar.

EDUCAÇÃO

Clima de 'pós-pandemia'
já toma conta de turistas 

LITORAL NORTE

O fim de primavera já tem
cara de verão no litoral norte
de São Paulo. Na última sema-
na, depois de vários dias chu-
vosos, o sol apareceu com força
sobre as areias claras e deu o
tom do que aguarda quem ain-
da não fechou as malas. Tem
para todo gosto.

Algumas cidades se prepa-
ram para receber mais de dez
vezes o número de moradores
habituais. A expectativa é de que
seja a primeira temporada sem
tantas restrições desde o início
da pandemia.

Em São Sebastião, por exem-
plo, a expectativa é de que a rede
hoteleira tenha 100% de ocupa-
ção, mesmo com o aumento do
número de estabelecimentos
cadastrados ao longo dos últi-
mos cinco anos (passou de 175
para 284 hotéis). São esperados
1 milhão de turistas ao longo da
temporada –a cidade tem 90 mil
habitantes fixos. o município
aposta ainda em um crescimen-
to de 40% no número de turistas
estrangeiros.

A advogada Carolina Stefani-
ni, 40, veio da Argentina com o
marido e dois filhos. Na tarde da
última quarta-feira, estavam em
Maresias e tentavam encontrar
transporte que os levasse direto
ao aeroporto de Cumbica, em
Guarulhos, a 150 km dali. "Já es-
tivemos em outras praias do
Brasil, mas é a primeira vez em
São Paulo", contou. "Ficamos
encantados".

Um dos hotéis mais conheci-
dos de Maresias já tinha 56 dos
58 quartos ocupados até o início
de janeiro. Segundo atendentes,
bem mais do que durante a pan-
demia, mas menos ainda do que
no período anterior à chegada
da Covid-19, quando, em de-
zembro, não havia mais possibi-
lidade de fazer reservas até o co-
meço de fevereiro.

No deck em frente ao mar
cheio de ondas, um casal acom-
panhava o pôr-do-sol, aprovei-
tando o momento com uma
tranquilidade impossível pouco
tempo atrás. "Durante a pande-
mia, ficamos quietinhos em ca-
sa", disse a aposentada Célia
Carvalho, 62.

"Depois das vacinas, fica-
mos aliviados. Não 100%, mas
mais tranquilos. Agora é a liber-
dade. Até então, estávamos
presos em casa", afirmou o ma-
rido, o também aposentado
Paulo Rogério de Carvalho, 69.
Apesar da satisfação, o casal
nota que tudo está mais caro,
inclusive a hospedagem. "Eles
querem tirar o atraso."

São pessoas como o casal que
devem lotar o litoral norte nesta
temporada. Em uma pousada a
cerca de 100 metros da areia, em
Camburi, também em São Se-
bastião, não havia mais quartos

disponíveis até 13 de janeiro.
"Achei um pouco mais difícil en-
contrar vaga desta vez", afirmou
a professora Helena Melges, 34,
que há anos frequenta o local.

Mais ao norte, em Ubatuba,
praias populares ou em condo-
mínios um pouco mais reserva-
dos estavam lotadas na antepe-
núltima quinta-feira do ano. É
um sinal do que espera a prefei-
tura, apontando índices de ocu-
pação da rede hoteleira em tor-
no de 80% para o Natal e 97,5%
no Réveillon.

Se para o comércio a lotação
máxima é um bom negócio,
nem sempre areia cheia de gen-
te é do agrado dos turistas. "A
gente quer conhecer as praias
mais desertas, não muito movi-
mentadas", afirmou a empresá-
ria Paula Queiroz, 45, que veio
de Manaus (AM) na quarta e
aproveitava a primeira manhã
de sol na praia do Félix, mas já
de olho em lugares mais tran-
quilos.

A praia Grande de Ubatuba
já contava na quinta com o
oposto do que Paula procura.
Ambulantes, carrinhos de sor-
vete, quiosques, latinhas nas
mãos, caixinhas de som e mui-
tos banhistas sob o sol. Tem
gente que encara muitas horas
de estrada para aproveitar essa
brisa marinha.

Vans e ônibus venceram os
mais de 630 km que separam
São José do Rio Preto de Ubatu-
ba para desembarcar um grupo
de 63 parentes e amigos na praia
Grande. Como guarda-sóis não
dariam conta, juntaram três
grandes tendas para garantir
também um pouquinho de
sombra. "Vamos aproveitar, se
Deus quiser e abençoar", afir-
mou o mestre de obras Júlio Cé-
sar da Silva, 48.

Cercado por cores vibrantes,
o ambulante Carlúcio Pereira
Santos, 40, tem uma boa pers-
pectiva para a temporada. Ele
conta que quem já faz sucesso
na sua arara é o biquíni canela-
do neon, um revival dos anos 90.
"Até as senhoras de 80 anos es-
tão usando neon."

Bastante gente é o que tam-
bém espera a prefeitura de Ca-
raguatatuba. Com 123 mil habi-
tantes fixos, espera receber 1,5
milhão de turistas até o Carna-
val. Em Ilhabela, 530 mil devem
passar pela balsa e outros 140
mil chegarão em navios de cru-
zeiro –a cidade tem 35 mil habi-
tantes.

Na Baixada Santista, Bertioga
aguarda 450 mil visitantes no pi-
co de ocupação, durante o Ré-
veillon. O Guarujá estima au-
mento de 30% no número de tu-
ristas em relação à temporada
anterior, com 1,5 milhão de pes-
soas e 100% de ocupação da re-
de hoteleira nos fins de semana.

Congresso manobra para manter verba 
de emendas secretas após decisão do STF

Líderes do Congresso articu-
lam uma mudança no Orça-
mento do próximo ano para que
mantenham o poder sobre os R$
19,4 bilhões das emendas de re-
lator –que fortaleceram a cúpula
da Câmara e do Senado e são
criticadas pelo presidente eleito,
Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

A ideia em discussão pela cú-
pula do Congresso é remanejar
os R$ 19,4 bilhões para outros ti-
pos de emendas, deixando mar-
gem para critérios políticos na
distribuição da verba.

Relator do projeto de Orça-
mento de 2023, o senador Mar-
celo Castro (MDB-PI), afirmou à
reportagem que, após a decisão

do STF, pretende usar o dinhei-
ro reservado para emendas de
relator para ampliar os recursos
de outras duas emendas: as de
bancada estaduais e as de co-
missões.

"Vou colocar esses R$ 19,4 bi-
lhões preferencialmente em
emendas de comissão. Tem co-
missão de educação, de assis-
tência social, de saúde, de infra-
estrutura, de esporte, de turis-
mo, etc. Os presidentes das co-
missões poderiam decidir para
onde vão as emendas", disse
Castro.

Questionado se essa propos-
ta não deixa margem para críti-
cas sobre a falta de transparên-

cia na divisão das emendas, o
senador disse que o Supremo
derrubou as emendas de relator
apesar do esforço do Congresso
para aprovar critérios claros na
distribuição dos recursos.

"O Supremo não aceitou o
critério que nós estabelecemos",
declarou Castro.

Na última sexta-feira, o Con-
gresso Nacional aprovou um
projeto de resolução que fixava
regras para a distribuição das
emendas de relator, em um es-
forço da cúpula do Legislativo
para tentar evitar o fim do meca-
nismo.

A distribuição dos recursos
seguiria novos parâmetros. Até

5% deveriam ser provenientes
de indicações conjuntas do rela-
tor do Orçamento e do presi-
dente da CMO (Comissão Mista
de Orçamento).

Outros 15% seriam reparti-
dos, em igual valor, entre o pre-
sidente da Câmara e do Senado
–os valores seriam distribuídos
da forma com que o deputado e
o senador quisessem.

As maiores fatias ficariam
com a indicação de senadores
(23,33%) e de deputados
(56,66%), seguindo a proporcio-
nalidade partidária. A distribui-
ção seria feita formalmente pelo
líder de cada bancada na Câma-
ra e no Senado.

PRIMAVERA: Chuvoso durante o dia. 
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RJ divulga calendário
de pagamento 
do IPVA de 2023

VEÍCULOS

RENATO
CARVALHO/FOLHAPRESS

O governo do Rio de Janeiro
divulgou, ontem, o calendário
de vencimentos do IPVA (Im-
posto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores) de
2023.

O tributo poderá ser pago
em até três parcelas ou em co-
ta única. Neste último caso,
haverá um desconto de 3% em
relação ao valor parcelado.

A primeira parcela ou a co-
ta única vence no dia 23 de ja-
neiro, para veículos com placa
final 0 . Para quem optar pelo
pagamento parcelado, a se-
gunda parcela vence entre o fi-
nal de fevereiro e o começo de
março, e a terceira entre o final
de março e começo de abril.

O governo do Rio informa
que o pagamento será feito
por meio de uma GRD (Guia
de Regularização de Débitos),
que poderá ser retirada no
Portal do IPVA da Secretaria
de Estado de Fazenda ou no si-
te do banco Bradesco. Nesse

caso, o contribuinte precisará
informar os números do Rena-
vam (Registro Nacional de
Veículos Automotores) e do
CPF ou CNPJ do proprietário.
O pagamento poderá ser reali-
zado em qualquer agência
bancária.

O IPVA é calculado de acor-
do com o valor de mercado de
cada veículo, segundo a tabela
Fipe (Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas), com
alíquotas de 4% para carros
flex, 2% para motos, 1,5% para
veículos que utilizam GNV
(Gás Natural Veicular) como
combustível, e 0,5% para car-
ros elétricos.

O IPVA é calculado de acor-
do com o valor de mercado de
cada veículo, segundo a tabela
Fipe (Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas), com
alíquotas de 4% para carros
flex, por exemplo.

O governo do Rio de Janei-
ro afirma que divulgará a ta-
bela com os valores de merca-
do dos veículos até o final
deste ano.

EUA

Comitê pede indiciamento de
Trump por ataque ao Capitólio 
THIAGO AMÂNCIO/FOLHAPRESS

O
comitê da Câmara dos
Representantes dos
EUA que investiga a

invasão do Congresso em 6 de ja-
neiro de 2021 pediu ontem o indi-
ciamento do ex-presidente Do-
nald Trump por quatro crimes re-
lacionados à recusa em aceitar o
resultado da eleição presidencial
de 2020: obstrução de procedi-
mento oficial; conspiração para
fraudar os Estados Unidos; cons-
piração para fazer uma declara-
ção falsa; e incitação, assistência
ou ajuda a insurreição.

Foi o último encontro do comi-
tê, em uma sessão com forte apelo
emocional transmitida pelos
principais canais da TV aberta
americana, que encerrou com
acusações fortes contra o ex-pre-
sidente Donald Trump.

O resumo veio nas palavras
do presidente do comitê, Bennie
Thompson: "(Trump) perdeu a
eleição de 2020 e sabia disso,
mas optou por tentar permane-
cer no cargo por meio de um es-
quema complexo para anular os
resultados e bloquear a transfe-
rência de poder", disse, na aber-
tura da sessão.

A listagem de supostos crimes
cometidos é um pedido para que
o Departamento de Justiça indicie
Trump por esses crimes, com as
provas levantadas e organizadas
pelo comitê, mas o grupo em si
não tem poder de conduzir um
processo contra o ex-presidente
na Justiça.

A comissão organizou os resul-
tados de 18 meses de apuração
em cinco tópicos. Primeiro, a
crença de Trump na chamada
"Big Lie", a grande mentira de que
as eleições de 2020, as quais per-
deu para o democrata Joe Biden,
foram fraudadas. Depois, a pres-
são contra autoridades eleitorais
estaduais para mudar o resultado
nos estados em que perdeu.

Na sequência, houve pressão
contra autoridades do Departa-
mento de Justiça para reverter a
derrota. Além disso, Trump pres-
sionou o vice-presidente, Mike
Pence, presidente do Senado, a
não aceitar o resultado. E por fim,
como nada disso funcionou, o en-
tão presidente convocou a multi-
dão a se rebelar contra o Congres-
so, segundo o comitê.

Cada um desses tópicos foi
apresentado com depoimentos
de testemunhas que corrobora-

vam a argumentação do comitê.
Ao relatar a pressão contra autori-
dades eleitorais, o comitê exibiu
vídeo de uma mesária da Geórgia,
Ruby Freeman, 63, que relatou
como tem medo de dizer seu no-
me em público até hoje após as
dezenas de ameaças de morte
que recebeu. Em outro depoi-
mento, o ex-procurador-geral
William Barr apareceu em vídeo
dizendo que avisou Trump que
não havia indícios de fraude. A ex-
diretora de comunicação da Casa
Branca Hope Hicks também apa-
receu dizendo como pediu que
Trump se manifestasse contra a
violência nos protestos daquele
dia, mas foi ignorada.

Os depoimentos e conclusões
do comitê já eram conhecidos,
mas foram organizados e apre-
sentados ao público na sessão
transmitida por alguns dos maio-
res canais da TV aberta america-
na –NBC, CBS e ABC. O jornal
The New York Times chegou a
incluir as audiências em sua re-
trospectiva anual dos melhores
programas da TV.

"6 de janeiro de 2021 foi a pri-
meira vez que um presidente
americano recusou seu dever
constitucional de transferir o po-

der de forma pacífica para o próxi-
mo", disse a deputada Liz Cheney,
uma das duas parlamentares re-
publicanas que fazem parte da co-
missão. "Entre as descobertas
mais vergonhosas deste comitê,
está o fato de que o presidente
Trump se sentou na sala de jantar
do Salão Oval e assistiu por horas
o ataque violento ao Capitólio pe-
la televisão", disse. "Nenhum ho-
mem que se comporta daquela
maneira, naquele momento, pode
jamais ocupar qualquer posição
de autoridade na nossa nação."

O comitê foi constituído em 1º
de julho de 2021 com nove depu-
tados, incluindo dois republica-
nos, e funciona nos moldes de
uma CPI (comissão parlamentar
de inquérito) brasileira, com re-
quisição de documentos e intima-
ções para prestar depoimentos.

Trump já é investigado pelo
Departamento de Justiça por sua
participação no 6 de janeiro. Mes-
mo sem o poder de tomar medi-
das legais, o relatório final do co-
mitê aumenta a pressão e entrega
uma investigação detalhada para
as autoridades da Justiça ameri-
cana, em um movimento sem
precedentes do Congresso ameri-
cano contra um ex-presidente.

Justiça Federal manda
soltar Sérgio Cabral 

LAVA JATO

MÔNICA
BERGAMO/FOLHAPRESS

A 13ª Vara Federal de Curiti-
ba da Justiça Federal determi-
nou ontem que o ex-governa-
dor Sérgio Cabral seja solto ime-
diatamente. A decisão é assina-
da pela juíza federal Gabriela
Hardt, que substituiu o ex-juiz e
senador eleito Sergio Moro
(União Brasil-PR) nos proces-
sos da Operação Lava Jato.

A magistrada impôs que, an-
tes de deixar o presídio em que
está detido, Cabral assine um
termo de compromisso concor-
dando com as medidas cautela-
res que deverão ser cumpridas
por ele em prisão domiciliar -
como o uso de tornozeleira ele-
trônica, por exemplo.

"O acusado fica advertido
dos termos e das condições im-
postas para o cumprimento pe-
na em regime domiciliar, prin-
cipalmente, que deverá perma-
necer recolhido em prisão do-
miciliar em período integral
nos dias úteis, finais de semana
e feriados", destaca Hardt.

Cabral vai cumprir prisão
domiciliar em um apartamen-
to da família em Copacabana,
na zona sul do Rio de Janeiro.
De acordo com a decisão de
ontem, ele terá que arcar com
os custos da própria tornoze-
leira eletrônica.

O ex-governador não poderá
receber visitas de colaborado-
res da Justiça ou de outros in-
vestigados no âmbito da Ope-
ração Lava Jato. E poderá se en-
contrar apenas com parentes
de até terceiro grau, advogados
e profissionais de saúde.

Ele também está proibido
de promover festas ou eventos
sociais.

Em nota, a defesa do ex-go-
vernador, representada pelos
advogados Daniel Bialski, Bru-
no Borragine, Patrícia Proetti e
Anna Julia Menezes, afirma
que ele respeitará todas as de-

terminações estabelecidas pe-
la Justiça.

"Neste momento, Cabral
não se manifestará à imprensa,
pois o seu maior desejo é estar
na companhia de sua família",
afirmam.

Preso há seis anos, Cabral
era o único acusado pela Ope-
ração Lava Jato que permane-
cia em regime fechado.

Ele foi solto por decisão do
STF (Supremo Tribunal Fede-
ral), que considerou em vota-
ção na sexta-feira (16) haver ex-
cesso de prazo na prisão pre-
ventiva do ex-governador.

O ministro Gilmar Mendes
acompanhou os votos dos mi-
nistros Ricardo Lewandowski e
André Mendonça, da Segunda
Turma da corte, fazendo com
que o placar ficasse favorável a
Cabral por 3 a 2 -Edson Fachin
e Kassio Nunes votaram contra
o ex-governador, e ficaram
vencidos.

Em seu voto, Mendes reco-
nheceu a "ilegalidade" da ma-
nutenção da prisão preventiva,
aplicada antes do julgamento
do réu quando há ameaça à co-
leta de provas ou à ordem pú-
blica. Cabral ainda não foi jul-
gado e, portanto, deveria
aguardar a prisão em liberdade.

"Ao que tudo indica, a manu-
tenção da prisão preventiva não
mais se justifica para a garantia
da ordem pública nem para a
conveniência da instrução cri-
minal", disse o magistrado.

"Como bem afirmado pelo
eminente ministro André
Mendonça, há indícios con-
cretos de que, no presente ca-
so, o cárcere provisório se con-
funde com um odioso cumpri-
mento antecipado da pena, ao
arrepio do princípio da pre-
sunção de inocência", seguiu.

"Como os ministros coloca-
ram, a prisão preventiva não po-
de ser uma medida de antecipa-
ção de pena. E isso, felizmente,
foi reconhecido", afirmou ele.

Calendário de vencimentos 
do IPVA para carros e motos 
Final da placa Cota única ou 1ª parcela 2ª parcela 3ª parcela

0 23/jan. 23/fev. 27/mar.
1 24/jan. 24/fev. 28/mar.
2 25/jan. 27/fev. 29/mar.
3 26/jan. 01/mar. 04/abr.
4 27/jan. 02/mar. 05/abr.
5 30/jan. 03/mar. 11/abr.
6 31/jan. 06/mar. 12/abr.
7 01/fev. 08/mar. 13/abr.
8 02/fev. 09/mar. 14/abr.
9 03/fev. 13/mar. 18/abr.

Ramaphosa consegue volta por cima
ao ser reconduzido à liderança do CNA

O presidente da África do Sul,
Cyril Ramaphosa, foi reconduzi-
do ontem à liderança de seu parti-
do, o Congresso Nacional Africa-
no (CNA), coroando uma volta
por cima depois que o político de
70 anos se viu envolvido em um
escândalo envolvendo dinheiro
vivo encontrado em uma de suas
propriedades .

A legenda reelegeu Ramapho-
sa como líder com cerca de 57%
dos votos dos delegados, contra
43% obtidos pelo seu único adver-
sário, o ex-ministro da Saúde
Zweli Mkhize, 66.

O congresso do CNA também
elegeu uma cúpula partidária
mais alinhada a Ramaphosa do
que aquela que havia sido esco-
lhida na última reunião da legen-
da, em 2017.

Ainda assim, a votação expres-
siva de Mkhize e as vaias registra-
das contra Ramaphosa na abertu-
ra do congresso do CNA na última
sexta-feira em Joanesburgo indi-
cam que o presidente ainda en-
frenta alguma dissidência interna.

Sipho Mthembu, líder do CNA
na província de Gauteng, afirmou
à agência de notícias AFP que es-
tava "muito desapontado" com o
resultado. "Todos nós sabemos
que muitas coisas ruins acontece-
ram sob Ramaphosa e a imagem
do CNA foi comprometida", disse.

Siphiwe Mazibuko, delegada
da província de KwaZulu-Natal,
fez apelos pela unidade partidária
após a votação. "Zweli Mkhize era
a minha preferência, mas aceita-
mos o resultado. Agora que termi-
nou, o partido precisa se unir",
disse Mazibuko à agência de notí-
cias Reuters.

A liderança do presidente foi
posta em xeque em junho, quan-
do um ex-oficial de inteligência
moveu uma ação contra Ramap-

hosa, acusando-o de omitir um
assalto a uma de suas proprieda-
des rurais onde ele supostamente
escondia US$ 508 mil em dinheiro
vivo dentro de um sofá.

Ramaphosa sempre negou ir-
regularidades, alegando que o di-
nheiro era procedente da venda
legítima de animais de sua fazen-
da. O presidente não chegou a ser
indiciado pelo episódio e, portan-
to, não deve nada à Justiça.

O CNA cerrou fileiras atrás do
presidente e o salvou de um pro-
cesso de impeachment na sema-
na passada no Parlamento. Ainda
assim, cinco congressistas da le-
genda votaram a favor do im-
peachment, sinalizando as dissi-
dências internas do partido.

Agora, Ramaphosa terá co-
mo desafio reafirmar sua lide-
rança sobre o CNA se quiser ser
reeleito para um segundo man-
dato à frente do país nas elei-
ções gerais de 2024.

Embora se mantenha popular,
o CNA, partido de Nelson Mande-
la e que está no poder desde o fim
do regime de apartheid, em 1994,
teve a sua imagem manchada por
sucessivos escândalos de corrup-
ção nos últimos anos.

O antecessor de Ramaphosa,
Jacob Zuma, cumpre pena de 15
meses de prisão por ignorar uma
ordem para testemunhar em um
inquérito que investiga corrupção
generalizada durante seus nove
anos no poder.

A prisão de Zuma desenca-
deou uma onda de protestos e sa-
ques no país que deixou mais de
300 mortos em julho de 2021. O
ex-presidente chegou a deixar a
prisão para cumprir a pena em li-
berdade condicional por razões
médicas, mas um tribunal orde-
nou em novembro que o político
voltasse para a cadeia.
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Nota
RELAÇÃO ENTRE EUA E UE AZEDA COM 
CRÍTICAS A PROTECIONISMO AMERICANO

França e Alemanha se preparam para apresentar uma "resposta
agressiva" ao protecionismo americano encarnado na Lei de
Redução da Inflação. Ontem, os ministros da economia dos dois
países anunciaram conjuntamente que buscam garantir a
competitividade da Europa em relação aos Estados Unidos. Para
defender esses interesses, o titular das Finanças e Economia da
França, Bruno Le Maire, e seu homólogo alemão, Robert Habeck,
planejam uma viagem aos Estados Unidos em janeiro. A
legislação, chamado de "Lei de Redução da Inflação" pela
imprensa americana, foi aprovada pelo Senado do país em
agosto, em uma vitória para Joe Biden. 
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